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I. Introdug4o.

Trés fatos ocorridos ao longo do ano de 1986) marcarao
os destinos da economia mundial nas Préximas décadas: a assinatu-
ra, em janeiro, do "Single European Act", que estabeleceu a data
de 31 de dezembro de 1992 para © encerramento do Processo de uni-
ficacdo do mercado europeus a realizacudo, em maio, do primeiro deuma série de encontraos entre os governos do Canad&d e dos EstadosUnidos com o objetivo de definir o acordo bilateral de livre co-mércio que foi assinado em janeiro de 1988; e€ © langamento, em
setembro, da oitava rodada de neqgociagtes do Acordo Geral de Ta-rifas e Comércio (GATT), através da reunido ministerial realizadaem Punta del Este.

Mais do que uma simples coincid@ncia, esses fatos cons-tituem providéncias complementares em torno de um ebjetivo comumque tem orientado a atuacxo dos governos dos paises industriali-zados nos altimos anos: © de construir um marco institucional ca-Paz de evitar escaladas protecionistas, e, ao mesmo tempo, permi-tir que esses governos disponham de instrumentos pera ajustarsuas economias diante de variactes bruscas Nas condicdtes interna-—cionais de concorrencia.

As linhas gerais do marco institucional estado sendo de-
finidas no ambito do GATT, com base em normas concebidas a Partir
da experi@ncia que esses paises est¥o vivendo cotidianamente nas
tentativas de harmonizar suas respectivas politicas econ@micas.
Neste processo, o acordo Canada-Estados Unidos e o projeto Europa
92 cumprem papéis fundamentais. Conforme mostraram Curson Prize
(1988) e Schott (1988), quando esses dois eventos comecaram a ser
preparados, as transagdes entre as economias envolvidas ja esta-
vam sendo realizadas em condicdes bastante praximas 4s do livrecomércio. Assim, os itens relevantes a serem negociadas nado dizem
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respeito a barreiras comerciais convencionais (tarifas e contro- les administrativos), mas ao manejo de taxas de câmbio, de incen- 
tivos fiscais, de politicas de financiamento, da legislação tra- 
balhista, e outros fatores que afetam as condições internas de concorrência em cada pais. Em outras palavras, a grande novidade 
dessas negociações ê&ê o consenso subjacente de que os governos de- vam perder soberania na administração rotineira das politicas na- 
cionais. 

Também no ano de 1986, mas sob condições bem diversas das referidas acima, Os governos da Argentina e do Hrasil assina- 
ram um conjunto de protocolos que definiu um programa de integra- 
qdo dessas economias. A análise das Peculiaridades do contexto 
lJatinoamericano, das influências exercidas sobre ele pela econo- 
mia brasileira, e das perspectivas oferecidas à integração regio- 
nal pelos compromissos firmados entre Argentina e Hrasil, são os 
objetivos deste trabalho. Assim. a seção II descreve q funciona- 
mento da Associação Latinoamericana de Integração (Aladi), e a 
evolução do comércio intrarregional nos anos BO. A secko El dies 
cute os fatores responsáveis pelo isolamento da economia brasi- 
leira em relação aos paises vizinhos. & seção IV mostra as possi- 
bilidades e limitações dos projetos em curso no Cone Sul. A seção 
V trata dos impactos potenciais desses projetos sobre a eCONOmMIi a 
regional, e destaca as caracteristicas especiais do relacinnamen- 
to entre Brasil, México e Venezuela. For fim, a seção VI resime 
os principais argumentos do texto. 

II. O desempenho da Aladi nos anos 80. 

O gráfico 1 mostra a evolução recente do comércio entre 
os países membros da Aladi (um): apõôs ter alcançado a cifra de 
Us 12.2 bilhões em 1981, o volume de transações reduziu-se dras- 
ticamente nos anos seguintes, atingindo o nivel minimo em 1985, 
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Gráfico I 

Comércio Entre os Paises da Aladi (1980/1988) 
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quando foram comercializados apenas Us 7.5 bilhões; e começou a 
se recuperar a partir de 1986, embora a um ritmo insuficiente pa- 
ra retornar aos valores nominais registrados no inicio da dêcada. Quando comparamos estas cifras com as do Comércio mundial, nota- 
mos que a recessão foi, de fato, mais intensa, conforme indica o 
grafico Il: em 1981, as trocas intra-Aladi representavam 0.61% do 
comércio mundial; enquanto que em 1987 correspondiam a apenas 
O. FIA! 

À tabela 1 destaca outro aspecto negativo da economia 

a inoperância das preferências 
merciais negociadas na Aladi. Criada pelo Tratado de 

latinoamericana nos anos 80: Em 

Montevidéu 
de 19B0, a Aladi visava promover o intercâmbio comercial na Am&- 
rica Latina atravês de normas e mecanismos bem distintos dos que 
marcaram os 20 anos de existência de sua antecessora, a Associa- 

ção Latino-Americana de Livre Comércio (Alale). 

Três principios fundamentais da Alalc foram abandonados 
com o advento da nova associação! a cláusula de nação mais favo- 
recida, que estendia obrigatoriamente a todos os paises membros 
as preferências comerciais negociadas bilateralmente, a meta de 
estabelecer uma tarifa externa comum para os paises não-membr os, 
e a existência de prazos fixos para o Cumprimento de etapas de- 
terminadas do processo de integração. 

Embora o Tratado de Montevidêu contenha diversos ins- 

trumentos para promover e regular as transações entre às econo- 

mias da região, os emprendimentos realizados durante a dêcada de 

B0 apoiaram-se em três tipos principais de mecanismos: os acordos 

de alcance parcial, que estabelecem margens de preferência apli- 

caveis a uma lista de produtos negociada bilateralmente; a prefe- 

rência tarifária regional, cujas margens podem atingir até 20%, 

aplicáveis multilateralmente a todos os bens que entram no comêr - 

cio intra-regional, menos aqueles incluldos nas listas nacionais 

de exceção; e o programa regional de recuperação e espansão do 
Comêrcio, iniciado em janeiro de 1989, que estabelece margens de 

Tabela I 

Coakrcio Realizado Através dos Acordos ALADI: 1980/1987 

  

Tipo de PAIS [NHPORTADOR 
Coakrrio Aro. Bol. Bra. Col. Chile Eque  Mêx, Par. Peru Uru Ven Total 

1980 

US Hilhbes 2.138 20 2.981 697 1.386 2bb s74 298 194 S78 BZ 10,529 
Negociado 50.2 34 DA 24 Ms 132 48.8 97 28.7 3.B e 28.4 
Não Negociado 49.8 94.6 729 7. 85.6 BB SIL2 00.3 713 69,2 04 714 
1981 
US Nillhões 4.887 2% 3.33 999 510 750 1.128 29 617 MZ AI 719 Negociado 12.9 57 381 15 18 8.0 MO ILS 20.7 18,7 
Não Negociado 57.1 94.3 61.9  Ba.5 95.2 040 59,0 BA5 793 B13 
1982 
US Hilhões 1.535 159 3.507 Sia BM 358 548 317 510 458 Negociado 4.6 57 Mb 115 -5.7 L7 425 7.b 2 19,0 Mão Negociado 52.4 94.3 65.4 DES 94.3 98.3 575 924 
1983 
US Milhões 1.448 2b 2.351 1.003 7-2 235 193 22 356 258 828 7.12 Negociado 4b.4 17 3.6 14,2 14.3 1.4 45.1 1.4 33.7 236 B.9 2.3 Não Megociado 53,5 94.3 69.2 E5.8 8.7 90.6 SAS 954 63 744 DI 73.1 1984 
US Milhões 1.441 199 2.289 950 900 344 139 211 04 291 785 8.533 Negoclado 45.9 40 356 17.3 16.7 41 32.1 5.8 15,0 2.8 9.4 28.1 Mão Negociado 54.1 970 4 821 83.3 95.9 619 94,2 55.0 732 904 n.9 1985 
US Hilhões 1.299 308 1.712 882 TOA 47 555 23 442 197 454 7.533 

73.6 na 

1.263 10.620 
5.9 231 

3.9 85.0 941 74.7 

Megociado 45.2 1,9 48 IB 329 IO 3LO SA 45.0 JE6 GS 3.7 Mão Negociado 54.8 98.1 58.2 BIZ GI BO 480 956 550 Bs 905 89.3 198 
US Milhões 1.597 257 5.939 os 2 JO JL MB 596 30 470 7.4M hegaciado 55.5 31 582 20 329 142 AA 1.5 LA ALI t1S “0.1 Mão Negociado MS 96.9 ALB 750 671 BSB Sb 985 622 509 BOM 59.8 1987 
US Milhões 1,725 33H 1,89% 652 950 288 291 265 72 55 BS 8.496 
Megociado 54.1 3.0 466 273 H.3 14.9 0 3a 3.4 324,2 43,3 20.0 40.9 
Não Negociado 45.9 97.0 314 721 8.7 05.1 656 96,6 47.8 56.7 BO.0 39.1 

Fonte: Secretaria Geral da ALAD] 
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preferência de atê 80% aplicáveis aos bens que integram a 
atual de importações adquiridas de paises de fora d 

pauta 

a região. 

Não obstante o pragmatismo que tem marcado a atuação da 
Aladi, em contraste com o irrealismo dos principios que nor teavam 
a Alale, os resultados alcançados nos anos BO estiveram Eistema- 
ticamente aquêm das intenções anunciadas pelos governos. Conforme mostra a tabela 1, no ano de sua Criação, a Aladi amparo apenas 28.6% do comércio na região. Nos anos seguintes, até 1985, as parcelas foram ainda menores, & na segunda metade da dêcad 
bilizaram-se em torno de um patamar de 40%. 

a esta- 

Hã um grupo de paises, composto pela Bolivia, Equador, 
Paraguai e Venezuela, que praticamente não USOU os instrumentos da Associação nesta década. No caso da Venezuela, embora as par- 
celas de comércio negociado tenham crescido Um pouco em Bá e B7 
(1.9: e 20%, respectivamente), os montantes adquiridos na região foram bem inferiores aos dos primeiros anos da dêcada. 

Mas, os principais responsáveis pela 
mecanismos da Aladi foram os 

inoperancia dos 
três maiores paises da associação, 

Argentina, Brasil e México, que ao longo da d&cada 

importações regionais. 

Promoveram 
cortes radicais em suas À Argentina que : > em 1980 adquiriu Us 2.1 bilhões de outros paises da Aladi, redu-— 
ziu suas compras para U$ 1,3 bilhão em 1985; o Brasil. cujas 
importações foram de U$ 3.5 bilhões em 1992, aquiriu apenas 
Us 1.7 bilhão em 1905; e o México. que aplicou o corte maié dr ás- 
dico, passol de U$ 1.1 bilhão para U$ 

1987. 

=91 milhões entre l981 e 

Em termos da utilização dos acordos, a Argentina foi o 

pais que revelou o comportamento mais estável, mantendo, no pe- 
riodo em análise, um volume de comércio negociado de cerca de 
50%. sempre bem acima da média regional em cada ano. D) Brasil, 
que em 1980 realizou apenas 27.1% de suas importações regionais 
através da Aladi., 
da 

atingiu em 1987 a marca de 64.64, a mais eleva- 
jã registrada na Associação até o Presentes enquanto à México 

mostrava uma tendência à instabilidade, com parcelas de comércio 

negociado oscilantes entre 48.97 e Su. 

Neste contexto desalentador. pelo menos um instrumento 

funcionou a contento: o Convênio de Créditos Reciprocos (CCR). 
Criado em 1965, o CCK abrange todos os bancos centrais da região 

e utiliza como câmara de compensação o Banco Central do Peru. às 

linhas de crêdito são negociadas bilateralmente, em montantes 

proporcionais aos níveis de comércio das economias envolvidas. e 

as compensações realizadas quadrimestralmente. Após cada compen- 

sação. os saldos são liquidados através do Federal Reserve of New 

York. cuja interveniência deve-se ao fato de que os valores são 

registrados em dólares. 

Como aponta o gráfico III, a partir de 1944 parcelas 
crescentes do comércio intrarregional passaram a ser operadas 

atravês do CCR. No inicio dos anos 70 o nivel de transações ja 

era superior a 60%, e nesta dêcada situou-se no intervalo entre 

804% e 90%. Muma região cujo comércio & baseado numa moeda de fora 

da àrea, um convênio deste tipo cumpre um papel fundamental: o de 

evitar que a escassez de divisas se transforme num obstáculo ao 
desenvolvimento das relações comerciais. De fato. conforme atesta 

o gráfico I4, o movimento anual de divisas que resulta das com— 

pensações quadrimestrais costuma oscilar entre Z0% e 50% do total 

das operações do convénio. 

Para eliminar inteiramente a necessidade de divisas, 

bastaria que os saldos não fossem contabilizados em dólares, mas 

numa moeda escritural. A principal dificuldade para implementar 

esta substituição é a de que os paises sistematicamente supera- 

vitários no comércio regional passariam a acumular créditos cuja 

liquidação sô seria factivel através de mercadorias produzidas na 

região. Como os dois únicos paises que se enquadram nesta catego- 
ria são o Brasil e o México, o problema ê& mais politico do que e- 

conômico, confome veremos adiante.
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A crise da divida externa costuma ser apontada como o 

principal fator responsável pelo retrocesso do comércio intrala- 

tinoamerirano nesta década, na medida em que forçou a maioria dos 

paises do continente a aplicarem concomitantemente politicas de 

ajustamento centradas no controle de importações e na promoção de 

exportações. Entretanto, esta explicação não esclarece por que a 

Aladi não funcionou como anteparo à crise, sustentando as transa- 

cães regionais através da substituição, pelo menos parcial, de 

importações que anteriormente provinham de fora da àárea. Duas 

respostas possiveis a esta pergunta serão abordadas nas próximas 

seções: o comportamento da economia brasileira e os princípios 

que orientam a Aladi. 

III. O comportamento da economia brasileira. 

Uma das caracteristicas marcantes do processo de indus- 
trialização no Brasil foi a de Promover uma continua redução no 
cocvficiente de importações da economia, o que, do ponto de vista 
das transações com a América Latina. significou um distanciamento 
Crescente em relação aos paises da região. Fara fins analiticos, 
& conveniente distinguir duas componentes deste processo de dis- 
tanciamento, uma ligada 4 formulação dos planos de investimento, 

e outra decorrente da implementação das politicas de controle de 

balanço de pagamentos. Grande parte da capacidade produtiva bra- 

sileira nos setores de bens de capital e de insumos básicos fai 
instalada nos últimos 20 anos. Os planos de invegstimentos que 

deram origem á& configuração atual destes setores foram concebidos 

a partir de uma estratégia que ignorava o comportamento da oferta 
potencial das indústrias congéneres nos paises vizinhos. Assim, 

alêm de conduzir 4 formação de estruturas industriais ineficien- 

tes, que abrigam firmas com graus excessivos de diversificação ou 
de integração vertical, o que resulta em pautas inadequadas de 
produção, dadas as tecnologias vigentes, tais investimentos eli- 
minaram flu:os potenciais de comércio intra-setorial entre as e- 
conomias da região. Por outro lado, nos momentos em que foi ne- 
cessario impor restrições ás importações Para enfrentar criseg
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cambiais. a polltica comercial não conferiu un tratamento dife- 

renciado à América Latina, gerando custos inúteis. como bem ilus- 

tra a experiência da primeira metade dos anos BO. Entre 1981 e 

1985, o intercâmbio do Prasil com os paises membros da Aladi, 

medido em dôlares correntes, caiu de 7.4 para 3.8 bilhões. no 
contrário do que ocorreu em relação ao resto do mundo, de onde 

foi possivel extrair superavits comerciais expressivos, com todos 

os membros da Aladi. sem uma única exceção, as exportações brasi- 

leiras declinaram praticamente na mesma Proporção em que as im- 
portações. Sob a ótica do controle de balanço de Pagamentos, esta 
politica foi apenas inepta, mas, quanto à geração de renda e em 
prego, seus resultados efetivos foram os acentuar à Fecesecdo mao 
pais e propagá-la no continente, 

Os graficos V e VI fornecem uma visão de longu prazo 
destes problemas. mostrando a evolução do comércio esterior do 

Hrasil com a América Latina e como resto do mundo, no periodo 
1970+:1988. O primeiro gráfico apresenta os valores tolais e o se- 
gundo discrimina exportações e importações. Nos anos 70, a des- 
peito dos obstáculos acima referidos, o comércio com a PmBrica 
Latina cresceu a uma taxa anual média de 267. enquanto que a taxa 
correspondente ao resto do mundo foi da ordem de 22% ao ano Es- 
tes desempenhos não estão refletidos adequadamente nos gráficos 
devido &s diferenças de tamanho entre os dois fluxos de transa- 
ções. que, no primeiro Caso, passou de 570 milhões de dáólares em 
1970 para 4.7 bilhões em 1979, enquanto o segundo jã alcançara, 
cCoincidentemente, este mesmo valor em 1970, subindo dai para 28.6 
bilhões em 1979, Cabe notar, entretanto, que em ambos os casos o 

crescimento do comércio resultou, de um lado, da elevação dos 
preços de petróleo, e de outro, da politica de promoção de e:por — 
tações executada naquela década. Portanto, estas evidências, alêm 
de não desmentir aos comentários do parágrafo anterior. reforçam a 
tese de que o melhor instrumento para promover as exportações 
brasileiras na América Latina consiste na expansão das importa- 
ções, 
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Gráfico V 

Comércio Exterior do Brasil: Aladi e Resto do Mundo (1970/1988) 
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Gráfico Vl 

Exportações e Importações Brasileiras: Aladi e Resto do Mundo 

(1970/1988) 
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Neste sentido, o periodo recente, entre 1985 e 1988, & 
bastante esclarecedor. Embora sem alterar a orientação global da 
politica de importações, o governo deu inicio, em 1985, a uma re- 
visão das relações comerciais com a América Latina. As Principais 
providências tomadas foram a assinatura do conjunto de protocolos 
que formam o Frograma de Integração com a Argentina, a renegoci a- 
ção do Programa de Expansão Comercial (PEC) com o Uruguai, e as 
mudanças introduzidas nos Ácordos de Alcance Parcial firmados com 
outros paises membros da Aladi. Essas medidas constituem, essen- 
cialmente, compromissos de reduzir barreiras comerciais do 
brasileiro, posto que as estruturas de 

lado 

proteção euistentes nos 
demais palses da região não geravam entraves relevantes para 
nossas exportações. Com isso, O 

as 

governo procurou encerrar a de- 

sastrosa politica implementada na primeira metade da década. Os 
resultados foram modestos até agora, como, alias, seria previsi- 
vel, dado o carâter limitado dos esforços realiz ados. Todavia, a 
liberalização parcial das importações, restrita a alguns bens 
produzidos nessas economias, permitiu que O comércio crescesse de 

de dólares em 1966. Mas, 
que tenha sido tomada qualquer providência especial em 
exportações, elas 

3.8 em 1985 para 5.6 bilhões 
mesmo sem 

relação às 
acabaram crescendo mais que as importações, 

conforme mostra o gráfico VI. 

IV. O Programa de Integração entre Argentina, Brasil e Uruguai. 

À flexibilidade & uma das normas básicas da Aladi. Os 
paises membros Possuem liberdade total para 
Cas nacionais, mesmo 

manejar suas politi- 

aquelas que afetam diretamente o comércio 

exterior. como as de câmbio, tarifas aduaneiras e incentivos das 
exportações: e não hã qualquer restrição a acordos bilaterais ou 
à formação de sub-grupos dentro da associação. 

Isto implica, dentre outras peculiaridades, que nem to- 
dos os mecanismos previstos no Tratado de Montevidê devam ser 
ne Cessariamente implementados pelos governos, e que certos ins- 
trume i i ili ntos sejam muito Utilizados numa fase e depois abandonados 
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gradualmente, como tem sido o caso dos acordos comerciais seto- 

riais, por eremplo. Ássim, cada governo pode definir sua conduta 

na associação a partir das restrições impostas internamente por 

sua politica econômica. 

O grande ônus inerente ao princípio da flexibilidade é 

o de dificultar qualquer iniciativa que envolva a harmonização 

das politicas econômicas nacionais. Embora este tipo de meta seja 

mencionado vagamente no Tratado de Montevidéu, tanto o Brasil co- 

mo os demais membros da Aladi não têm revelado o minimo interesse 

em abrir mão de sua autonomia na implementação das politicas lo- 

cais. Ora, conforme comentamos anteriormente, o princípio ordena- 

dor bâsico que permite a criação de espaços econômicos unificados 

é o de que os governos nacionais devam ceder parcelas de poder na 

definição das políticas econômicas. 

De fato, a substituição da Alalc pela Aladi constituiu 

um reconhecimento tácito por parte dos governos quanto à sua in- 

capacidade de, pelo menos naquele momento, realizarem qualquer 

esforço significativo em direção 4 harmonização de politicas. Es- 

ta incapacidade advem de duas oriqens principais. A primeira é de 

natureza ideolâgica, e reside no nacionalismo econômico que mar- 

cou, com intensidade variada, todos os projetos de industrializa- 

ção na América Latina. Após décadas de presença constante deste 

tema no cotidiano politico, tornaram-se exiguas as possibilidades 

de os governos relativizarem o caráter estratégico da luta pela 

autonomia nacional, passando, subitamente. a adotar condutas ba- 

seadas no suposto de que este postulado ideológico sô seria vali- 

do quando referido ás economias desenvolvidas, mas não aos paises 

vizinhos. A segunda fonte de dificuldades é a de que a harmoniza- 

cão de politicas tem como pre-requisito um nível minimo de coe- 

rência macroeconômica entre as diferentes politicas setoriais im- 

plementadas em cada pais. Ora, a manutenção de objetivos confli- 

tantes dentro de um mesmo programa de governo & um fato corri- 

queiro no continente, como bem demonstram a tendência crônica ã
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inflação e as disparidades sociais crescentes que acompanharam 

nossas experiências de industrialização. 

Sob o amparo do principio da flexibilidade. no procesao 

de negociação da Aladi têm predominado os acordos bilaterais, 

dentre os quais se destacam os 22 protocolos assinados pelos go- 

vernos da Argentina e do Brasil a partir de 1986. e consolidados 

em 1989 num tratado binacional que visa estabelecer a médio prazo 
um mercado comum entre as duas economias. Os protacolos compreen- 

dem uma agenda diversificada de providências que abrange desde O 

aprofundamento das preferências comerciais entre os dois paises, 

a remoção de barreiras não tarifárias, a criação de instrumentos 

financeiros para sustentar os niveis de intercâmbio, o estimulo à 

formação de empresas binacionais, projetos de cooperação em àreas 

de tecnologia de fronteira, projetos setoriais integrados, como 
os de bens de capital, trigo e abastecimento alimentar, etc. 

O nivel de especificação das medidas previstas em cada 

protocolo tambêm varia bastante. Assim, por exemplo, um dos pro- 

tocolos assinados em julho de 1986 determinava que, no ambito da 

Aladi, durante o segundo semestre daquele ano. deveria ser  con- 

cluida a renegociação do acordo de alcance parcial no. 1. bem co- 

mo detalhava os critérios segundo os quais a renegociação deveria 

ser conduzida. Estes ditames foram cumpridos, e, a partir de ja- 

neiro de 1987, uma parcela relevante do comércio bilateral passou 

a ser regulada por esse instrumento que assegura, alêm de redu- 

ções tarifárias significativas, a não aplicação de outras barrei- 

ras comerciais aos bens incluidos no acordo. 

Certos protocolos, como os de trigo e bens de capital, 

fimnaram voltmes minimos ou valores de referência a serem alcança- 

dos dentro de um horizonte temporal de cinco anos, e indicavam os 

procedimentos a serem utilizados na busca dos objetivos escolhi- 

dos. Dutros, como o de empresas binacionais,. apenas formularam 

orientações genéricas, que deveriam ter sido detalhadas posteri- 
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Tabela 2 

Participação Relativa dos Acordos Aladi no Comércio 

entre Argentina, Brasil e Uruguai: 1905/1988 

IMPORTADOR E x R O R T A D o R 

Argentina Brasil Uruguai 

Argentina 

1985 cepa s2.4 B4.6 

1986 ——— 56.5 100.0 

1987 -—— s1.8 100.0 

1988 =—— n.d. 100.0 

Brasil 

1905 47.7 =—— 87.9 

1986 62.8 ——— 77.3 

1997 85.4 sao 92.3 

1988 83. 6 ÉS 93.1 

Uruguai 

1985 34.9 41.9 =—— 

19864 60.9 38.6 0" 

1987 44.0 so. 2 E 

1988 40.8 51.7 RR 

Fonte: Secretaria Geral da Aladi.
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ormente por especialistas na matéria e incluidas na agenda de ne- 

gociações. 

Uma das àreas privilegiadas pelo programa foi a da co- 
Operação técnica. Oito protocolos trataram deste tema, definindo 
empreendimentos nos setores de energia, petrêéleo, pelroquimica, 
biotecnologia, aeronautica, siderurgia. comunicações, e estudos 
econômicos. Estes empreendimentos abrangem a criação de centros 

de estudos destinados a apronimar as instituições de ensino e 

pesquisa dos dois paises, como os de biotecnologia e de estudos 
econômicos; convênios de intercâmbio de serviços tecnológicos en- 

tre empresas, como o da Petrobrás e Yacimentos Petroliferos Fis- 

cales e Gas del Estado = YPF; “joint ventures" para O desenvol vi- 

mento de novos produtos, como no caso do projeto de co-produção 
de aviões pela Embraer e a Famaj um sistema de informações imedi- 
atas e assistência reciproca em caso de acidentes nucleares e e- 
mergências radiolôgicas; a normatização unificada dos sistemas de 
telecomunicações; etc. 

A assinatura desses protocolos foi acompanhada de uma 

ampla revisão dos vinculos comerciais de ambos paises com o Uru- 
quai. Atravês de negociações bilaterais. foram ampliados o CAUCE 

- Convênio Argentino-lruguaio de Cooperação Económica, e o FEC - 

Programa de Expansão Comercial, firmado entre o Erasil e O Uru-— 
quai. Estes acordos isentam de impostos e e de outros entraves 

quase toda a oferta exportâvel do Uruguai. Conforme mostra a ta- 

bela 2, a partir de 1986, 100% das exportações desse pais para a 

Argentina passaram a ser amparadas pelo CAUCE; e, a partir de 

1907, mais de 90% das exportações para o Brasil passaram a ser 

esmperadas pelo PEC. Outro aspecto registrado na tabela 2 & w con- 

traste com os dados indicados na tabela 1, revelando que os en- 

tendimentos entre esses palses contribuiram para o fortalecimento 

institucional da Aladi,. dado o crescimento observado nas parcelas 

do comércio no Cone Sul realizadas atravês da Associação. 
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Ds esforços de integração acima descritos ilustram bem 
as possibilidades e limitações do pragmatismo que preside as ne- 
gociações na Aladi. Do lado brasileiro, os acordos firmados re- 
Presentaram uma tentativa de mudar o relacionamento com os dois 
paises vizinhos, sem introduzir qual quer alteração nas demais po- 
liticas do governo. Assim, por exemplo, o protocolo sobre trigo 
visava extinguir uma das dimensões mais paradoxais do comércio 
entre Erasil e Argentina. Nas Últimas décadas, o preço do produto 
argentino manteve-se sistematicamente abaixo da mêdia de preços 
pagos pelo Rrasil a terceiros fornecedores. No entanto, o Brasil costumava, até 1986, destinar a maior parte de suas compras jus- tamente às fontes mais caras, sendo que, com exceção de um OU OU> 
tro ano atípico, os Produtores argentinos teriam tido condições de atender plenamente as necessidades brasileiras. Fara entender estes fatos é Preciso considerar tima ampla gam a de aspectos, que abrange questões como fretes, condições de transporte e armazena- 
Sem, prazos de pagamento concedidos por terceiros fornecedores, 
coincidência de safras, etc. Esses problemas foram abordados não sô no protocolo no. 2. que lançou “um Projeto integrado de pro- dução, armazenagem, transporte e abastecimento de trigo", mas também nos Protocolos nos. 14 e 15, que tratam de tópicos relati- vos a transporte marítimo q terrestre entre os dois paises. Toda- o alcance destas Providências ser4 Nnecessar i ame enquanto não for enfrentada 

E di, 
nte limitado 

ma questão ainda mais eutr avagante 
Que a das fontes de suprimento de importação: à subsidio à produ- 
são interna. pesar de n pais repartir fronteiras com a ecynomia 
mais eficiente do mundo na Produção de trigo, o guverno brasilei- 
ro mantêm hã vários anos um Programa de subsídios que procura as—- 
Segurar ao produtor local niveis de preços situados enlre duas e 
três veres superiores 4 média de preços do produto importado. Cou- 
MO este programa não foi alterado após a assinatura dos protoco- 
los, as metas de comércio bilateral ali definidas tornaram-se, a 
cada ano, mais dificeis de serem alcançadas. De fato, vonfor me 
indica a tabela 3 tp. 269, depois de 1984 as importações brasi-
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i i c is cançados 1 de trigo argentino foram inferiores aos nivei al € leiras - — 

em 1984 e 1984. 

A abordagem pragmática revelou-se insuficiente tambêm 

no plano da recuperação dos niveis de intercambio das dias econo- 

mias. que em 1980 foi da ordem de US 1.80 bilhão e em 1985 E 

reduride «4 Mk too bilhão. Embora Lenha havido um crescimento de 

40% no primeiro ano do programa de integração, este desempenho 

não se repetiu nos anos seguintes, tendo permanecido em torno de 

us 1.4 bilhão em 19987, e subido para Us 1.7 em 19898. Cabe notar 

ue. mesmo sob hipóteses muito restritivas . o intercâmbio poten- 

Ci nesta dêcada tem correspondido a valores de duas a três ve- 

-es superiores ao intercâmbio efetivo, conforme mostram Araujo 

Ir (1999), e Chudnoveky e Porta (1989). 

No protocolo de bens de capital. um dos simbolos do 

programa, os resultados obtidos também estiveram aquêm das expec- 

tativas iniciais. Este protocolo definiu um conjunto de mecanis- 

mos que deveria regular a expansão equilibrada do comércio bila- 

teral de equipamentos. Os instrumentos de promoção seriam aplica- 

dos a uma lista negociada de bens que teriam o tratamento de 

“produto nacional" em ambos os lados da Ep VER Es não 

estariam submetidos a qualquer tipo de restrição protecionieta. 

Apãs três anos de negociações em torno dessa lista, o valor co- 

mercializado em 1988 foi de apenas US$ 353 milhões, quando em 1980 

- > . ) 
havia sido de Ug 4Z1 milhões (vide tabelas 3 e 4) x» 

a 

E relação ao Uruguai « embora os compromissos tenham 
+0M 

, 

r e á à i i pro ama oi 
ir nsc ito area co nercial, O impacto do pe Fr f 

sido circiu E 
a 

Ss outros > intercâmbio desse pais com os 
iti 1 f 1 

t d Ss 
bastante pos tivo. 

30 s 198B. 
cresceu em torno de 130% entre 1985 e 

i à i seu desem— 
Buanto aos protocolos argentino-brasileiros, 

i entre as me- 
penho precário não foi devido apenas ás contradições 

de capi- Para uma análise mais detalhada do protocolo de bens £ p 
tal, vide Porta (1989). 
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tas ali fixadas e as de outras politicas Governamentais, mas, E0- 
bretudo, à aceleração da crise inflacionária em ambas economias 
depois de 1987, com a consequente par alização do Processo decisó- 
rio relativo a questões de médio e longo prazos. Contudo, dois fatores deverão promover a retomada do Programa após a Superação da crise inflacionária. Por um lado, o quadro de deterioração das 
condições econômicas na América Latina, em contraste com as pers-— 
pectivas de crescimento estavel nos paises desenvolvidos, gerou 
um consenso de que é inevitável seguir as tendenc ias contemporá- 
neas de formação de espaços econômicos unificados. Por outro la- 
do. interessa a ambos governos preservar um resultado estratégico 
jã produzido pelo programa de integração: o clima de harmonia e 
Cooperação que passou a presidir as relações entre as duas na- 
ções, substituindo a antiga tradição de rivalidade e desconfi an- 
ça. 

Com a retomada do programa, o principal Problema a en-— 
frentar serã o de ajustar os patamares de produtividade dar duas 
estruturas industriais. Esta ê uma tarefa Cuja execução levara 
mais de uma década, e que exigirã um minimo de, Convergência de 
politicas econômicas, pelo menos no que diz respeito ao controle 
de taxas de câmbio, às barreiras comerciais para terceiros 

merca- 
dos. e às condições de financiamento das atividades Produtivas. 

E importante frisar que o ajustamento dos Patamares de 
produtividade realiza-se, essencialmente, através duas ativida- 
des: investimento e inovação tecnolôgica. Com a perspectiva da 

serão tomadas 

integração, as decisões relativas à tais atividades 
num contexto marcado pela redefinição dos termos do trinômio: 
tecnologia — estrutura industrial - dimensão do mercado. 

Para as cmprecas argentinas E brasileiras, perdia ipal 
F 

ari 
Tas benef i ci “u que o pProcr ama ode of erecer Ê = mpl Vaç AC) che “SEL Eas 

p 
A far POSSE qa pectivos mercados locais. 

esibilidade de ula- nejar nuvas pautas de produção mais COmpativeis 
ente cá estrutura 

de consumo, e esetabel er or NOvas pstratênias 1 .- A “Us - He Cres Lamtsrad 1) uu
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compreendam! a revisão das prioridades de investimento! a eventu- 

al abertura de filiais no pais vizinho, ou a busca de sécios para 

formar empresas binacionais; a seleção, com base nas economias de 

escala w/ou de escopo a serem exploradas, das linhas de produção 

a serem mantidas simultâneamente em ambos os paises. bem como da- 

quelas a ceerem oper ada de Forma complomendars plr. 

Este estilo de atuação das empresas corresponderá A& 

criação de estruturas industriais mais adequadas ás caracter isti- 

cas das tecnologias vigentes, bem como a abertura de novas pers- 

pectivas de desenvolvimento tecnolâgico. marcadas pela prolifera- 

cão de projetos binacionais., envolvendo firmas e instituições de 

pesquisa de ambos paises. 

Do ponto de vista das articulações entre as duas estru- 

turas industriais, os eventos acima descritos implicam a geração 

de novos fluxos de comércio intra-setorial e a consolidação dos 

vinculos de interdependência tecnolôgica. De fato, são dimensões 

distintas de um mesmo fenômeno, o processo de investimento, que 

para a firma significa a busca de maior lucratividade, para a in- 

dústria, a transformação de suas condições de competitividade in- 

ternacional, e para Os paises o aproveitamento de suas vantagens 

comparativas. 

v. As Relações com México e Venezuela. 

Nas últimas duas dêcadas, Argentina e Brasil estiveram 

ou compradores, em mais de 70% 
sempre presentes. como vendedores E E 

d transações realizadas nO interior da Aladi, conforme descr eve 
as tre a z E 

ráfico VII. Este fato dispensa & apresentação de outros  argu- 

D q E 2 
de integraçã 

mentos para demonstrar que o sucesso do programa aração 

es decisivas para o destino 

dos dois paises produzirã consequência 

econômico da região. 

i is i iro é o 
Dois tipos de impactos são previsivelse O prime 

de consolidar a tendência ao crescimento do comércio intrarregio- 

Pal. observavel desde 1995. em virtude de uma politica brasileira 
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Grafico VII 
Participação de Argentina e Brasil no Comércio Intra 

(1970/1987) 
-Aladi 

Valores Percentuais 
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de importações menos restritiva em relação aos demais paises do 
continente. O segundo é o de criar condições propicias à supera- 
cão do principal obstáculo à intenração destas economias! a har- 
monização de pollticas. 

Um dos méritos inequivocos da Aladi é o de Per pr incd- 
pios normativos baseados na constatação pragmática de que & inú- 
til elaborar projetos ambiciosos de integração enquanto os paises 
membros não estiverem aptos a executar políticas econômicas  pas- 
siveis de uma harmonização supra-nacional. Como este é um proble- 
ma interno de cada pais, o mâásimo que a Associação pode fazer & 
criar um ambiente que estimule a formação de interesse:  solida- 
rios entre os agentes econômicos. Neste sentido. hã uma ampla qa- 
ma de proietos factiveis que não foram executados devida & con- 

ijuntura adversa dos anos Bl As areas mic evidenles são «e de 
transporte, eneraia,s cominicaçõãos q rectirsos naturais. Tais pro- 
jetus podem ter a forma de empreendimentos conjuntos para o de- 
senvolvimento de regiões fronteiricas, de constituição de empre- 
sas multinacionais. de convénios de cooperação tecnológica, de 

mecanismos financeiros destinados a promover Operações especiais, 
etc. 

Sequindo a tradição da Aladi, a maioria desses empreen- 
dimentos pode ser iniciada num âmbito bilateral, e, posteriormen- 
te. se for necessário, receber a adesão de outros países. Em al- 
uuns casos. a iniciativa pode ser atê mesmo unilateral. como o da 

criação de uma unidade monetária regional. Conforme comentamos 

anteriormente, para que esta moeda seja criada é preciso que os 
governos do Frasil e do México estejam dispostos a correr o risco 

de, eventualmente, acumular crêditos em recursos inconversiveis. 

Tal risco continuarã existindo enquanto as moedas dos paises 

grandes da América Latina não adquirirem o status de divieas con- 
versiveis. Entretanto. dadas as dimensões relativas das duas eco- 
nomias no continente, a acumulação de créditos é um resultado ex- 
cl i E re 5 “sivo de suas politicas comerciais e de investimento em relação 
dos demais Palses da região. Porisso, o Brasil possuí condições 
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suficientes para qerar uma moeda regional, a ser transacionada a- 

penas pelos Hancos Centrais, mesmo sem a adesão inicial do Mexi- 

Co. Para tanto, bastariam tres providências do governo: (a) aber- 

tura unilateral e irrestrita da Economia aos palses vizinhos. a- 

plicando rigorosamente as normas da filadi quanto a Origem e pro- 

cedência de mercadorias tb) anunciar o aceite da nova moeda co- 

mo forma de pagamento das “portações, sob a condição de que haja 
um tratamento reciproco para as importações; (c) executar uma po- 
litica ativa de compras e de investimentor na região. 

Dentre os membros da Aladi. alêm do México, outro pais 
cujo governo teria motivos para resistir 4 introdução da nova 
moeda & o da Venezuela, Porque estas economias foram as únicas 
que mantiveram superávits comerciais em relação ao Erasil no pas- 
sado recente. No caso da Venezuela, ar objeções seriam provavel- 
mente menores, porque seu comércio global com a Aladi costuma ser 
deficitário, e portanto não haveria o risco de acumular crêditos 
inconversiveis. Além disso, os saldos obtidos com o Brasil na 
Primeira metade da dêcada não se repetiram depnis de I905. àAs- 
Sim, o receio seria apenas quanto à garantia de que a camara de 
Fompensações do CCR continuaria funcionando com a nova moeda. No 
entanto, uma breve análise das relações comerciais do Kraeil com 
esses dois paises mostra que tais focos de resistência são con- 
tornaveis. 

Os gráficos VIII e IX, indicam, respectivamente, as im- 

portações brasileiras totais e de combustiveis provenientes do 

Mêxico e da Venezuela. Dois fatos merecem ser destacados ali. a 

Primeiro refere-se 4 importância das compras de combustiveis para 

explicar o comportamento das importações totais, que no caso da 

Venezuela é de praticamente 100% O segundo & a instabilidade «os 
fluxos comerciais! entre 1990 e 1987 np Brasil mars do que dupla — 
cou o valor de suas compras de combustiveis ads doia países, pas 
sando de Us 720 milhões para US 1.6 bilhão, enquanto que em 1984 
este valor estava reduzido a apenas U£ 116 milhões, Na 

ver dade, esta É uma caracteristica recorrente nas transações do Er o 
“asil com
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Gráfico VIII 

Importações Brasileiras Provenientes do México 

Combustíveis e Total da Pauta (1980/1988) 

Unidade: US Milhões 
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Gráfico IX 

Importações Brasileiras Provenientes da Venezuela 
Combustiveis e Total da Pauta (1980/1988) 

Unidade: US Milhões 
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Os paises da Bladi, sobretudo nos setores de insumos básicos e a- 
limentos. Conforme atesta a tabela 3, em 1980 Argentina nos es- 
Portou Lg 172 milhões de trigo. em 19H53 as vendas foram nulas, e 
em 1984 retornaram ao nivel de Us 104 milhões; no caso do Uru- 
guai. suas esportações de produtos agricolas dobraram entre 19B5 
e 1986, e retornaram ao patamar original no ano seguinte. Ha, 

a PSsa instabilida- 
ratificam a tese de que existe 

contudo, dois aspectos positivos subjacentes 

de. Por um lado, tais evidências 

um montante significativo de comércio potencial a ser explorado 
de forma duradoura na Aladi. e que essa meta pode ser alcançada 
num curto intervalo de tempo. Por outro lado, na hipótese de si- 
tuações emergenciais, como quebra de safras, acidentes em insta- 
lações industriais, interrupção da oferta exportâvel de terceiros palses, etc., as Possibilidades de assistência reciproca dentro 

Cabe not 
Complementares e não substitutos, 

da Aladi também são elevadas. ar que esses aspectos são 
posto que a ampliação sustenta- 

da do comércio intrarregional Criaria sistemas Produtivos melhor 
equipados para lidar com emergências. 

A tabela 4 descreve a evolução das exportações brasi- leiras nos anos 80, desagregadas Por categorias de USD, para Ar- gentina, México, Uruguai e Venezuela. Nos quatro paises a pauta de produtos vendidos pelo Brasil & bem diversificada, apesar da 
tendência ao crescimento das parcelas relativas a bens de capital 
e insumos intermediários, em detrimento daquelas relativas a bens 
de consumo. Estruturas desse tipo facilitam a criação de comércio 
intra-setorial., que & um objetivo estratégico em qual quer Progra- 
ma de integração, e se destacam por sua capacidade de resposta 
“os estimulos de politica comercial. Não obstante essa afinidade, 
9 Comportamento das séries referentes ao México e & Venezuela não 
acompanhou o padrão registrado por Argentina e Uruguai. No Caso destes dois. o volume de vendas de 1998 munleçe a tendencia elis 
recuperação dos anos precedentes, ralornando aus niveis altança- ú "4 dos nos primeiros anos da decada! enquanto que no casu do Hévico a recuperação foi mais lenta e menos consistente. Nas Cifras da 
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IMPORT BRAS [LEI RAS Unidade: US Milhoes) 

PAIS/ANO 

Argentina 

Trigo 

Dutros bens agro. 

Bens de capital 

Dutros bens 

Total 

Mexico 

Conbustiveis 

Qutros bens 

Total 

Venezuela 

Coabustiveis 

Outros bens 

Total 

Uruguai 

Produtos agricolas 

Insumos industr. 

Outros bens 

Total 

in 

2bb 

Mu” 

us 

151 

17 

24 

si 

53 

27 

570 

212 

5 

3? 

587 

563 

221 

7e4 

943 

2 

79 

33 

8 

3 

250 

4“ 

210 

550 

635 

E] 

789 

951 

970 

” 

102 

147 

2 

185 

358 

b15 

na 

709 

659 

bb4 

53 

7ê 

104 

EM 

5 

238 

5H 

522 

107 

829 

542 

542 

Mu 

45 

22 

pg 

380 

251 

258 

y 

Bo 

Ba 

235 

b2 

356 

137 

51 

BJ 

7% 

” 

13 

78 

137 

9% 

2“ 

575 

ET] 

ho 

2 

143 

157 

9 

198 

13 

299 

707 

Há 

Hg 

12 

139 

89 

10 

Fonte: Cacer - Carteira de Cosercio Exterior do Banco do Prasi] 
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PAISZANO 

Argentina 

Bens de Consumo 

Bens de Capital 

Bens Interaed. 

Total 

Mexico 

Bens de Consumo 

Bens de Capital 

Bens Interned. 

Total 

Venezuela 

Bens de Consuao 

Bens de Capital 

Bens Interaed, 

Total 

Uruguai 

Bens de Consumo 

Bens de Capital 

Bens Intermed. 

Total 

214 

352 

521 

1092 

34 

3 

123 

470 

50 

U 

89 

230 

| 

150 

109 

Ho 

seo 

s2 

379 

202 

ba 

3 

4 

4 

408 

mu 

Ha 

450 

667 
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Venezuela observa-se um aspecto sinqular: A despeito da enorme 
redução das importações brasileiras, que em 1986 representaram 
menos de 10% daquilo que haviam sido em 19B2 (vide tabela 5), as 
vendas áquele pais continuaram Crescendo aceler adamente. 

u der 
O palírXo de comércio entre Drasblo Venoruela e México, 

refletido nas tabelas Ze q, Sugere que o complesc quimico cons- 

titui uma àrea promissora para a integração destas economias. O 
Erasil dispõe de capacitação tecnológica em vários segmentos des- 
se complexo, e de um conjunto de empresas nacionais. públicas e 
privadas. com poder competitivo em âmbito internacional. Mésico e 
Venezuela possuem uma esperiência de varias dêcadas nas ativida- 
des de extração, refino e distribuição de petrôleo, cuja comple- 
mentaridade com a brasileira & evidente. O principal entrave ao 

desenvolvimento dessas potencialidades residiu no isolacionismo 
imposto por nosso estilo de Crescimento, conforme comentamos na 
terceira seção deste trabalho. 

Com a Venezuela, outra area onde existem opor tuni dades 
imediatas de cooperação & a do meio ambiente. A implantação de 

programas binacionais visando à preservação e ao v4so racional dos 
recursos da região amazônica & de interesse estratégico para o 

Brasil. não sô pelos méritos substantivos desses empreendimentos, 
mas também por suas consequências politicas, na medida em que 

contribuiriam para reduzir o desgaste que o pais vem sofrendo na 

comunidade internacional devido ao debate sobre a questão ecol&- 

gica. 

A exploração das oportunidades acima indicadas, e de 

outras que adviriam de mudanças nos padrões de comércio, implica- 

ria o estabelecimento de flusos regulares de investimento e de 

transferência de tecnologia entre as trés economias, o que ofere- 

ceria novas perspertivas ao processo de integração. Em pira 

lugar, porque progresso técnico e acumulação de capital conasti- 

tuem as únicas fontes de soluções eficientes para a correção de 
á 

do 
deseqguilibrios estruturais nas correntes de comércio. Em secum 

resumidos em três pontos principais: 
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lugar, Porque tais atividades geram vínculos de interdependência 
Com os fluxos de comércio. E, em terceiro, Porque estimulam a formação de agentes interessados em Pressionar seus respectivos governos em direção á harmonização de politicas. 

VI. Conclusão. 

Os tôpicos abordados nas Seções anteriores podem ser 

Il. A crise da divida externa constitui uma Causa insu- ficiente para explicar a deterioração do comércio entre os paises da América Latina nos anos 80. As origens principais desse fend- meno localizam-se nas politicas comerciais praticadas pelo Pra- Sil, México e Argentina, e nas contradições internas dos progra- mas de governo executados na região. 

2. Um dos mecanismos da Aladi que tem funcionado razoa- velmente é o Convênio de Créditos Reciprocos, atravês do qual tornou-se possivel reduzir a Necessidade de divis as para operar o comércio regional. Fara que esse comércio pas Sasse a ser realiza- do exclusivamente atravês de moeda escritural, bastaria que os governos do EKErasil e do México estivessem dispostos a correr o 
risco de acumular crêditos nessa moeda. Contudo, o Erasil possui iniciativa de forma unilateral, que, concomitantemente, introduza as 

Condições para tomar esta 
dês 

devidas alterações em Elias Politicas de importação e de investimento externo. 

3. O sucesso do Programa de integração entre: Argentina e Brasil & um pre-requisito Para o crescimento futuro da economia latinoamericana. Um dos impactos Previsiveis do programa Êo de Criar condições que permitam aps paises deste continente acompa- nharem as tendências atuais de formação de espaços ecOnâmicos u- nificados e tompetirem internacionalmente segunda 

que estã sendo definido pelas Nego iaçimne a = em 

Curso no GaTT. 

AS Fegras do marco instilucional
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